
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.873 - AL (2013/0110872-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : HÉLIO JOSÉ SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 
   RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES  - PE022713 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REAJUSTE DE 47,94%. EXIGIBILIDADE DO TÍTULO.  INAPLICABILIDADE DO 
ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC/1973, ACRESCENTADO PELA MP 
2.180-35/2001. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA VIGÊNCIA 
DA REFERIDA MEDIDA PROVISÓRIA (1999). AGRAVO INTERNO DA FUNASA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar o 
Recurso Especial 1.189.619/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, sob a sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, consolidou entendimento de que  a nova redação do 
art. 741, caput do CPC/1973, não tem o condão de atingir as situações jurídicas 
consolidadas anteriormente à sua entrada em vigor.

2.   Outra não é a orientação consolidada na Súmula 487/STJ, 
segundo a qual é impossível se decretar a inexigibilidade do título executivo 
concessivo do reajuste de 47,94% aos servidores públicos federais, nas hipóteses 
em que a sentença transitou em julgado antes do advento da Medida Provisória 
2.180/2001, que acrescentou o parágrafo único ao art. 741 do CPC/1973. 

3.   Na hipótese dos autos, o trânsito em julgado do título se deu 
em 4.2.2000, portanto, antes da edição da Medida Provisória 2.180/1935, de 
24.82001, sendo inaplicável ao caso o parágrafo único do art. 741 do CPC/1973. 

4.   Agravo Interno da FUNASA a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina 
Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Documento: 1680169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2018 Página  1 de 4



 
 

 

 
Brasília/DF, 27 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.873 - AL (2013/0110872-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : HÉLIO JOSÉ SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 
   RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES  - PE022713 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FUNASA contra a 

decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto pelos Servidores, nos 

termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 47,94%.  

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ART. 741, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO CPC. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES 

DA VIGÊNCIA DA MP 2.180-35/2001. INAPLICABILIDADE. 

LIMITAÇÃO DO REAJUSTE. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA 

JULGADA. COMPENSAÇÃO PODERIA TER SIDO LEVANTADA NO 

PROCESSO DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE ARGUIR A 

QUESTÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO SOB PENA DE VIOLAÇÃO 

À COISA JULGADA. AGRAVO DA FUNASA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. AGRAVO DOS SERVIDORES CONHECIDO PARA 

DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Nas razões recursais, a agravante argumenta que é 

compulsória a aplicação da regra contida no art. 741 do CPC/1973 nas ações que 

transitaram em julgado em data posterior à manifestação do Supremo pela 

inconstitucionalidade da norma de lastreia o direito reconhecido no título executivo.

3.   Defende que o título que reconheceu o direito ao índice em 

execução transitou em julgado quando já havia manifestação do Supremo pela 

inconstitucionalidade desse direito.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.873 - AL (2013/0110872-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : HÉLIO JOSÉ SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 
   RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES  - PE022713 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 47,94%. EXIGIBILIDADE DO TÍTULO.  

INAPLICABILIDADE DO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO DO 

CPC/1973, ACRESCENTADO PELA MP 2.180-35/2001. SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA VIGÊNCIA DA REFERIDA 

MEDIDA PROVISÓRIA (1999). AGRAVO INTERNO DA FUNASA A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar o 

Recurso Especial 1.189.619/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, sob a 

sistemática do art. 543-C do CPC/1973, consolidou entendimento de 

que  a nova redação do art. 741, caput do CPC/1973, não tem o 

condão de atingir as situações jurídicas consolidadas anteriormente à 

sua entrada em vigor.

2.   Outra não é a orientação consolidada na Súmula 

487/STJ, segundo a qual é impossível se decretar a inexigibilidade do 

título executivo concessivo do reajuste de 47,94% aos servidores 

públicos federais, nas hipóteses em que a sentença transitou em 

julgado antes do advento da Medida Provisória 2.180/2001, que 

acrescentou o parágrafo único ao art. 741 do CPC/1973. 

3.   Na hipótese dos autos, o trânsito em julgado do título 

se deu em 4.2.2000, portanto, antes da edição da Medida Provisória 

2.180/1935, de 24.82001, sendo inaplicável ao caso o parágrafo único 

do art. 741 do CPC/1973. 

4.   Agravo Interno da FUNASA a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas razões recursais, a 

insurgência não comporta provimento.
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2.   Impende destacar que a Primeira Turma desta Corte 

Superior, ao apreciar o Recurso Especial 1.189.619/PE, rel. Ministro Castro Meira, 

sob a sistemática do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de que  a nova 

redação do art. 741, caput do CPC, não tem o condão de atingir as situações 

jurídicas consolidadas anteriormente a sua entrada em vigor. É a seguinte a 

ementa do referido julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. EXPURGOS. 

SENTENÇA SUPOSTAMENTE INCONSTITUCIONAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXEGESE. 

INAPLICABILIDADE ÀS SENTENÇAS SOBRE CORREÇÃO 

MONETÁRIA DO FGTS. EXCLUSÃO DOS VALORES REFERENTES A 

CONTAS DE NÃO-OPTANTES. ARESTO FUNDADO EM 

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 

7/STJ. 

1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos 

embargos à execução eficácia rescisória de sentenças 

inconstitucionais. Por tratar-se de norma que excepciona o princípio 

da imutabilidade da coisa julgada, deve ser interpretada 

restritivamente, abarcando, tão somente, as sentenças fundadas em 

norma inconstitucional, assim consideradas as que: (a) aplicaram 

norma declarada inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação 

tida por inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido 

por inconstitucional.

2. Em qualquer desses três casos, é necessário que a 

inconstitucionalidade tenha sido declarada em precedente do STF, em 

controle concentrado ou difuso e independentemente de resolução do 

Senado, mediante: (a) declaração de inconstitucionalidade com ou 

sem redução de texto; ou (b) interpretação conforme a Constituição.

3. Por consequência, não estão abrangidas pelo art. 741, 

parágrafo único, do CPC as demais hipóteses de sentenças 

inconstitucionais, ainda que tenham decidido em sentido diverso da 

orientação firmada no STF, tais como as que: (a) deixaram de aplicar 

norma declarada constitucional, ainda que em controle concentrado; 

(b) aplicaram dispositivo da Constituição que o STF considerou sem 

auto-aplicabilidade; (c) deixaram de aplicar dispositivo da Constituição 
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que o STF considerou auto-aplicável; e (d) aplicaram preceito 

normativo que o STF considerou revogado ou não recepcionado.

4. Também estão fora do alcance do parágrafo único do art. 

741 do CPC as sentenças cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em 

data anterior à vigência do dispositivo.

5. "À luz dessas premissas, não se comportam no âmbito 

normativo do art. 741, parágrafo único, do CPC, as sentenças que 

tenham reconhecido o direito a diferenças de correção monetária das 

contas do FGTS, contrariando o precedente do STF a respeito (RE 

226.855-7, Min. Moreira Alves, RTJ 174:916-1006). É que, para 

reconhecer legítima, nos meses que indicou, a incidência da correção 

monetária pelos índices aplicados pela gestora do Fundo (a Caixa 

Econômica Federal), o STF não declarou a inconstitucionalidade de 

qualquer norma, nem mesmo mediante as técnicas de interpretação 

conforme a Constituição ou sem redução de texto. Resolveu, isto sim, 

uma questão de direito intertemporal (a de saber qual das normas 

infraconstitucionais - a antiga ou a nova - deveria ser aplicada para 

calcular a correção monetária das contas do FGTS nos citados 

meses) e a deliberação tomada se fez com base na aplicação direta 

de normas constitucionais, nomeadamente a que trata da 

irretroatividade da lei, em garantia do direito adquirido (art. 5º, XXXVI)" 

(REsp 720.953/SC, Rel. Min.  Teori Zavascki, Primeira Turma, DJ de 

22.08.05).

6. A alegação de que algumas contas do FGTS possuem 

natureza não-optante, de modo que os saldos ali existentes 

pertencem aos empregadores e não aos empregados e, também, de 

que a opção deu-se de forma obrigatória somente com o advento da 

nova Constituição, sendo necessária a separação do saldo referente à 

parte optante (após 05.10.88) do referente à parte não-optante (antes 

de 05.10.88) para a elaboração de cálculos devidos, foi decidida pelo 

acórdão de origem com embasamento constitucional e também com 

fundamento em matéria fática, o que atrai a incidência da Súmula 

7/STJ.

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido. 

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

n.º 08/2008.   

 

3.   Outra não é a orientação consolidada na Súmula 487/STJ, 
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segundo a qual é impossível se decretar a inexigibilidade do título executivo 

concessivo do reajuste de 47,94% aos Servidores Públicos Federais, nas 

hipóteses em que a sentença transitou em julgado antes do advento da Medida 

Provisória 2.180/2001, que acrescentou o parágrafo único ao art. 741 do 

CPC/1973. 

4.   Corroborando tal conclusão, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MAGISTRADO. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TRÂNSITO EM 

JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, 

DO CPC/1973. INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS ADQUIRIDOS 

EM ATIVIDADE ANTERIOR AO EXERCÍCIO DA MAGISTRATURA.

1. Trata-se de execução de sentença na qual o Superior 

Tribunal de Justiça reconheceu o direito dos magistrados federais de 

incorporarem em seus vencimentos o valor relativo aos denominados 

"quintos" a que faziam jus antes do ingresso da magistratura.

2. A Primeira Seção do STJ, sob a égide dos recursos 

repetitivos, art. 543-C do CPC/1973, e da Resolução STJ 08/2008, no 

REsp 1.189.619/PE, da relatoria do Min. Castro Meira, DJe 2.9.2010, 

firmou o entendimento de que a nova redação do art. 741, caput, do 

CPC, não tem o condão de atingir as situações jurídicas consolidadas 

anteriormente a sua entrada em vigor. Tal é a orientação da Súmula 

487/STJ.

3. No caso em apreço, todavia, o trânsito em julgado do título 

se deu em 2006, portanto, depois da edição da MP 2.180/2001, sendo 

aplicável o art. 741, parágrafo único, do CPC/1973. Dessa forma, 

mesmo a sentença - título executivo judicial - já tendo transitado em 

julgado, a Fazenda Pública poderá alegar que esse título é inexigível, 

alcançando o objetivo da norma de evitar execução de títulos judiciais 

inconstitucionais.

4. Agravo Regimental provido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.369.742/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.11.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ATRIBUIÇÃO DE 

EFEITO MODIFICATIVO. NOVO JULGAMENTO DO RECURSO 
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ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 47,94%. 

INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF. ART. 741, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. APLICABILIDADE. TÍTULO 

EXECUTIVO TRANSITADO APÓS A EDIÇÃO DA MP N. 2.180/2001. 

ALTERAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA PELO TRIBUNAL A 

QUO. VEDAÇÃO, EM REGRA, EM FACE DA SÚMULA 7 DO STJ. 

REVISÃO QUANDO A FIXAÇÃO SE MOSTRA IRRISÓRIA OU 

EXORBITANTE. POSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração devem atender aos seus 

requisitos: suprir omissão, contradição ou obscuridade.

2. Hipótese em que resta configurada omissão, devendo o 

recurso integrativo ser acolhido, com a atribuição de efeito 

modificativo, a fim de que as questões objeto do especial sejam 

analisadas.

3. O magistrado não está obrigado a responder todas as 

alegações das partes e tampouco a rebater um a um todos seus 

argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão, como ocorre na espécie, em que 

todas as matérias arguidas foram efetivamente tratadas pelo Tribunal 

de origem. Inexistência de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil.

4. Este Tribunal pacificou o entendimento de que, nas 

sentenças concessivas do reajuste de 47,94% aos servidores públicos 

federais, transitadas em julgado antes da edição da MP n. 

2.180/2001, que acrescentou o parágrafo único ao art. 741 do CPC, é 

impossível decretar-se a inexigibilidade do título executivo. Orientação 

da Súmula 487 do STJ. No caso em análise, o título transitou em 

julgado após a edição da medida provisória.

5. Em regra, é inviável, em sede de recurso especial, a 

revisão do critério adotado pelo Tribunal de origem na fixação dos 

honorários advocatícios, tendo em vista a necessidade de exame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado nos termos da Súmula 7 do 

STJ. Somente em hipóteses excepcionais, em que a fixação se mostra 

irrisória ou exorbitante, é possível a revisão do valor fixado. 

Precedentes.

6. No caso dos autos, dadas as peculiaridades das 

circunstâncias do caso concreto  o valor atribuído aos embargos à 

execução, o tempo de duração do processo, o trabalho efetuado pelos 

causídicos, a natureza e importância da causa  mostra-se 
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exorbitante a quantia fixada pelo Tribunal de origem a título de 

honorários advocatícios.

7. Arbitrados os honorários em quantia certa, a correção 

monetária deve ser computada a partir da data em que fixada a verba, 

incidindo juros de mora a partir do trânsito em julgado da sentença 

que a fixou. Precedente.

8. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de 

excepcional efeito modificativo, para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento para reduzir os 

honorários advocatícios (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp. 

1.147.442/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 1.6.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS A EXECUÇÃO. PERCEPÇÃO DE VALORES ATINENTES 

AO PERCENTUAL DE 47,94%. TRÂNSITO EM JULGADO DA 

DECISÃO EXEQUENDA ANTERIOR À MP 2.180-35/2001. 

INEXIGIBILIDADE DO TITULO. ART. 741 DO, CPC. NÃO 

APLICAÇÃO. RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. 

IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA NO RITO DO ART. 543-C 

DO CPC. REsp N. 1.189.619/PE.

1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem está em 

sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 

a nova redação do art. 741, caput, do CPC, não tem o condão de 

atingir as situações jurídicas consolidadas anteriormente ao seu 

advento (v.g. REsp n. 1.189.619/PE, Rel. Ministro Castro Meira, 

Primeira Seção, DJe 02/09/2010, julgado no rito art. 543-C do CPC e 

da Resolução STJ n. 08/2008).

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.359.120/AL, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.2.2015).

5.   Na hipótese dos autos, o trânsito em julgado do título se deu 

em 4.2.2000, portanto, antes da edição da Medida Provisória 2.180/35, de 24 de 

agosto de 2001, sendo inaplicável ao caso o parágrafo único do art. 741 do 

CPC/1973. 

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

FUNASA. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0110872-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 329.873 / AL

Números Origem:  200980000025066  20098000002506601  300046252009  490422  4904222009  9700054861

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HÉLIO JOSÉ SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 

 RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES  - PE022713 
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 47,94% Lei 
8.676/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : HÉLIO JOSÉ SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO CORDEIRO  - AL005779 

 RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES  - PE022713 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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